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Ata de Registso de ereços n" 01?,2022 (Corporativa)

Processo Licltatório PllT N" 010/2022

Prêgáo Elerônico SRPC No 0072022

O UUtttClnO Oe TORITAMÀ/PE, Pessoa Juridica de Oireito Púbtico, com sêde na Avenida Doíivat

José Paeira n' 1370, Parque das Feiras, 55.'125-000, Toritama/PE, inscrito no CNPJAIF sob o n0

11.25ô.09/0001-39, por meio da SECRETARIA 0E PtÂNEJAtEllTO E GESTÂO, por nrio de seu

SecÍetário, Sr. Josá Filipe Ângelo Ollvaira de Lucena inscrito no RG sob o no 797957'l SDS/PE e

CPF 085.634.844-94, nos têrmos do que dispoe na Lei no'10.520, de '17 & jutro de 2002, e o Decreto

Muníipal no 34, de 2ô de sêtembro de 2019, com aplicaÉo subsidiária da Lei n.0 8.666, de 21 de

junho de 1993, e face ao resullado obtido no Prcgão EhtÍônico (SRPC) Pt T no 0072022, resolve

REGI§TRAR OS PREÇOS ofertados pela empresa vencedora do certame, a empresa TIAGO

ERIVALDO DOS SANTOS, inscrita m CNPJ/MF sob o n" 35.714.880/000142, situda à Rua Porto

Abgre, n" 239, téneo, andar 1,2 e 3 - Nossa SeÍüora das Dores, Caruaru, Pemambuco, CEP

55.001-270, nesle ato repÍesentada por seu repÍesentânte legal o Sr. Tiago Edvaldo dos Santos,

portadoÍ da CaÍteira de ldentidade no 3.593.180 SSP - PE e do CPF n0 584.7M.764-91, brasileiro,

casado, empresário, Rua Belêm de MaÍia, 16, Boa Msta, Caruaru, Pemambuco, CEP 55.038-370,

obietivando futuos contratos de Íomecimento d6 itens abaixo espêcifcados. mediante as seguintes

cHusulas e condiçoes:

DO OBJETO E DO VALOR

CúUSULA PRltElRÂ . O objeto da presente Ata é o Regisbo de Preços Corporalivo pan o
fornecimenlo parcelado de matcrial gráfico e visual, incluindo os senriços de produgão,

impressáo e inslalaçâo de: câpas de procrsso, crachás, faixas, folders, panffotos, banners,

placas, adesivm, etiquetas de pabimônio, receituário, ouldoor o lona, destinados aos órgãot

e entidades qúe integram o Poder Erecutivo do l{unicípio de Toritama/PE, coníome

especificaçoes e quantitativos constanles no Anexo V do Edital.

CúUSULA SEGUI{OA - ValoÍ Totâl: R$ 14.780,00 (quator:ê mil, setecentos ê oltenta Ísâis),

conÍoÍme tabela descrita abaixo:

ITEM

Crachá em PVC branco, ldentificação do

órgá0, Nune do Po.tadoÍ, Espessura

0,76MM, 4X1 mres, Foto, comprimento

540mm, larguÍa 865mm, impressáo com

údos variáveis, mm numeraçáo

sequenciada, leitura QR CODE. Com

prendedor e cordão incluso.

MARCAUND OUANT.
VALOR

UNT.

VALOR

TOTAL

04 UND 2.000 GRAFTCA R$ 7,m R$ 14,000,00

l]}:»f

DESCRçÃO
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'Craúá para Eventos - lmpressáo de'
15Xí0,5 cm no papel offset 2f09m, 4X1

cores, peíurado com cordâo e artes

dlersas.

UND 6m oaÂRcR R$ 1,30 R$ 780,00

DOS PRÂZOS

CúUSUt-l TERCEIRA - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses,

contados a paÍtir da data de âssinatura da Ata de Rogislro de Preços Corporativa, observado as

disposiçoes cmtidas no art. '10 do Dêcrêto Municipal no. 34 de 2ô sotombro 2019, como nas demais

nomas legais psrtinentes.

CúUSUIA qUARTA - A Detenlra poderá ser convocada para assinar o instrumento de

eventual(is) CuÍrato(s), o que deveÉ(ão) Íazê-lo no prazo máxiírn de até 05 (cinco) dias

consecúivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decâir o direito à

contralaçáo, sem prcjuízo das sanções prêüstas no ad. f da Lei no 10.520fm02.

CúUSUIâ OUINTA O prazo para entrega do obieto licitado será de até 08 (oito) dias uteis,

contados da solicitaÉo íeita pela Diretoú de CompÍas, atÍavés da Ordem de Fomecimento ou nota

de empenho.

Subcláusula primaira - A Dêtentora ficaÍá obÍigada a tÍocar o(s) produto(s) que

vieÍ(em) a ser releitado(s) por nâo atende(em) à(s) especifcação(ões) anexa(s) ao

Edital, sem que isto acarÍete qualquer ônus à Administraçâr ou impoÍte nâ rslevação

das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrege do(s) novo(s)

produt(s) será de até 02 (dois) dias útêis, contado do recebimento da solicitação

dê tÍoca.

GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISIRO DE PREç0S C0RPO,RATMA

CúUSULA SEXTA -Caberá a Secrelaíia dê Planêjamento e Gesttu, Ôrgáo Gerenciador, a

realização do procedimento licitatorio, incluindo toda instÍuÉo pmcessual e consolidâÉo de dados

para a realizaçáo do pÍocediÍnenlo licitatório e a práüca de todos o§ atos de controle e edministÍaÉo 
k.

§

a'

05

SUBCúUSUIá ÚftCl - O pÍazo de vigênch do(s) Conhâto(s) onundo{s) da Ata

de Regbtro dê Preços seguirá(âo) o que dis@ o aít. 57 da Lei 8.66ü93 ê suas

atualizações.

Subcláusula rcgunda - 0 obleto deste Termo de Reíerência deverá ser êntÍegue

peh licilante vencedora, porsua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas

pelo Ôrgáo Gerenciador/Contntante, no locel indicado pelo solicitante, o qual/sêÍá

dentÍo do Município de Torilama, mediante agêndamento através do elínail'

setorcomprastoritama@omail.com.
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do Sistema de Registro de Preços Corporativo, coníorme dispôe o art. 22 do Decreto Municipal no. 34

de 26 setembro 2019.

CúUSUUA SÉnmA - Quando do gerenciamento da Ata de RegistÍo de Preços Corporativa, o Ôrgão

Gerenciador, nos tormos do arl. 50 do Decreto Muniopal n0. 34 de 26 setembro 2019, devará:

| - Conduzir eventuais renegociaçoes dos pÍeços regbtrados, coníoÍme inciso Vll, art.

5 do Decreto Municipal n0. 34 de 26 de setembm de 2019i

ll - Aplicar, garantida â ampla deíesa e o contradito.io, as penalklados dêmÍrsntss

dê infraçoes no procedimênto licitâtóíio, confoÍme inciso Vlll, aÍt. 5 do DecÍeto

Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019;

lll - Micar. garantida â amda deÍesa e o cootraditóÍio, as penalidades deconentes

do descumpÍimenlo do pacluado na Ata de RegistÍo de Preços Coçorativa ou do

descumprimento das ohig6çoes contratuais, em relaçâo às suas poprbs

conlÍataçoes, conforme o inciso lX, aÍt. 50 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro

2019;

lv - AutoÍizaÍ, excepcional e justificadamente, a pÍorÍogaçáo do pÍazo previslo rn §
60 do art. 20 do Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro de 20'19, respeitado o

píazo de úgência da ata, quando solirÍtada pêlo órgáo nfo FÍtidpante.

cúUsulá olTAvA - o Ôrgão GerenciadoÍ proíÍroverá as ÍlegodaÉÊs ê todos os pocedimentos

relalivos à revisár e ao cancêlamsnto dos preç06 Íegistrados, obedecendo as disposiÉê§ do CapÍfulo

Vlll do DecÍeto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

OA UTITJZÂçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS CORPORATIVA POR ÔRGAO NAO

PARTICIPANTES

GúUsUl-A NONA - A presente Ata de Registro de Preços CoÍpoÍativa. durante a sua vigência,

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade pública que náo tênha paíicipado do ceÍlame

licitatório, desde que devidamente jusüficada â vantagem, â mediante anuência do órgão gerenciador,

atendidas as condiçies preústas no Decreto Múnicipal n0 34, de 26 de setembro de 2019. 
a

CúUSUI"A OÉCilA - O Ôrgão Não Partiopante, a que se reÍers o art. 20 do o€císto Munhipâl no.

34 de 26 setembm 2019, somente poderá Íazer uso da Ata de Registro de Píeços Corporativa, agós

a anuência do Ôrgão Gerenciador da Ata.

CúUSULA DÉClmA PRltElRÂ - Quando da formalizaçáo do pedido wía lazsÍ uso da Ata de

Rêgistm de Preços Corpoativa, o Órgão Nà: Participante deverá inÍomar os ilens e quantidades a

serem adquiridos, enviando documenlo assinado por autoridade compêtente do orgão ou entidade.

l
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CúUSUUA OÉCml SEGUNDA - CabêÍá ao fomecedor beneÍciário da Ata de Registo de Preços

Corporativa, obsêrvadâs as condiges nela estabelecidas, optaÍ pela aceitaÉo ou não do

fomecimento decoÍÍênte de adesão, desde que não gejudique as obÍigaÉes presentes e futuras

deconentes da ala, assumidas com o Ôrgáo GerenciadoÍ e OÍgão(s) participante(s), nos de acoÍdo

com o disciplinado no § ? do art. 20 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSUIá DÉCIJ|A TERCEIRA- As aqui§içoes ou contrata@ por cada Órgão ou Enlidade náo

Parlicipânte:

Subcláusula pdmeira - não vinculada a AdministraÉo Pública do Municigio de ToÍitama não

poderâo exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitâtivos dos itens do inslrumento convocátóíio

e Íêgisrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Ôrgão(s) PaÍticipantê(s), êm

consonância com o disposto no §40 do art. 20 do DecÍeto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

CüUSULA DÉCltA QUARTA - O quanütativo decoÍrenle de todas as adesões a Ate de Registío

de Preços CoÍporativa não excêderá, na totalidede, eo quíntudo do quantitativo de cada item

registrado, para o órgáo gerenciador e oÍgãos paíticipantes, independentemente do número de

Órgãos Não Participantes que aderirem, nos termos do § 50 do art. 20 do DêcÍoto Municipal no. 3rt de

26 setembro de 20í9.

CúUSUlj DÉCUA CUINTA -Após a autorizaçâo do Órgão Gerenciador, o OÍgtu Nâo Participante

deverá eÍetivar a aquisi@ ou contratação solicitada em atê 90 (noventa) dias, observado o prazo de

vistência da Ata de Registro de Prcços Corporativa, de acordo com o § 60 do aít. 20 do Decreto

Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉCmA SEXTA - Compete ao Órgâo Não PaÍticipante os at6 Íêlativos à cobrança do

cumprimento pelo ÍomecedoÍ das obÍiga@s contrah.ralmentê assumidas e a aplicâçã0, observada a

ampla deÍesa e o contraditóÍio, de êventuâis penalidades deconentes do descumpdmento de

cláusulas contÍatuais, em relação às suas púpÍias contrâtaçoes, inÍoímando âs ocoÍrências ao órgão

gêÍenciadoÍ. cúíormo êstâbêlscido no § 70 do aíl. 20 do D€creto Municipâl no. 34 dê 26 sstembÍo de

2019.

DA GESTÁO E FISCALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS CORPORATIVA

§

h

CúUSULA DÉCltA SÉnm - A Gestílo da Ata de Registro de Preços Corporaüva ficarái,cob a

responsabilidade da Sesetada Municipal de Planejamento e Gestáo, através dê seu Sect§táí0.

conÍorme o aÍl. 22 do Deseto Munidpal no 34 de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula primeira - A Gestáo dos Contratos provenientes da Ata de Registro de

Preços Corporativa ficará sob a responsabilidade do ordenador de despesas da

unidade mntÍatante.

4
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cúusuu oÊCltA OíTAVA -A fscalizaçtu da execuçáo da Ata de Registro de Preços e dos

contratos que dela originarem dar-se.áo de forma setorial pelo fato do objeto ser executado de forma

descentralizada, em sêtores distintos da Administração Pública Municipal

Subcláusula Primeira - 0s fiscais setoriais designados seíão:

a) Secrelaria Municipal de Phnejamento e Gêsláo, a Sra. Bruna da Silva

Normha, DirstoÍa de Gestão Administrativa:

b) Sêcrêtaria Municipal dê Educáçâo, Ciência ê Tecndogia, o Sr. Lucas

Vinicius Pereira Barbosa, Diretor de Apoio ao Ensino:

c) Secretaria de Ohas e UÍbanismo, o Sr. José Raul Santos Seixas Silva,

Coordenador de Execução de 0bras;

d) Fundo Munidpal de Saúde, o Sr. Esdras Tavarss da Silva, Coordenador

de Saúde da Familia;

e) Companhia de Tíânsito e TranspoÍts Uôano - CTTU, o SÍ. JefÍeÉon LÍa

da Silva. DiretoÍ Administl"tivo e Financeiro.

Subcláusula Sogunda - 0 fiscal do(s) contrat(s) será(ão) designado(s) pela(s)

unidade(s) contÍatânte(s), onde será(âo) mencionados(s) no(s) referido(s)

conlrato(s), ou instÍumento(s) equivalente(s).

CúUSULA oÉCltA NOI{A - Náo obstante a empresa Detentora seÍ a única e exdusiva responsável

por toda execução contratual, ao Órgão Gersnciador é resorvado o direito de, sem qua[uer Íorma de

restÍingir a plenitude dessa responsabilidde, exerceí a mais amph e completa fiscalizaçáo,

direlamente ou poÍ píeposlos designados

CúUSUI-A VGÉSHA - Cab€É e(s) Íscal(is) da Ata de Ragistro de PÍeços CoÍporativa e do(s)

eventual(is) ContÍato(s) que dela oÍigina(em):

a) Responsabilizar-se pela ügilância e garantia da regularidade e adequaÉo do

fomecimenlo; -
b) Conhecer plenamente os teímos regisfados sob sua fiscalizaçâo, pÍincipalmente

suas cláusulas, as§m como as condições conslanles do edital e seus anexos, com

vistas a identiÍior as ok[açôes in concreÍo hnto do Ór9ão Gerenciador quanto da

Detentora:
\

5
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c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a íinalidade de definir e

estabeleceÍ as estratégias da exêcuÉo do obieto, bem coÍÍlo traçâr metas de

conkole, fscalizagão e acompanhamento do fomecimento:

d) Exigir da Delontora o Íiel cumpnmento de lodas as condi(pes registradas

assumidâs, constantes des cláusulas e demais mndiçôes do edilal e respectivos

anexosl

e) Comunicar à AdministÍação a necessidade de alteÍa@ do quantitativo do obleto

ou modiÍicâção da íorma de suâ execução, em râzão do íato supeÍveniente ou de

oulro qualquer, que possâ compÍometer a aderência do registro e seu eÍeüvo

resultado;

f) Recusar o fomecimento iÍreguhr, náo aceitando produto diverso daquele que se

enconba especificado no Termo de RefeÍência, Arcxo V do Edital, desta Ata dê

Regisko de Preços, assim como observaÍ, para o s€u @reto recebimenlo;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Dâtentora:

h) Cununicar formalm€nte ao Gestoí da Ata de Registro de PÍeços CorpoÍativa as

iÍregulaíidades cometidas passíveis de penalidade, após os contãtos prévios com a

Detentora;

i) Anotar em registm póprio todas as oconências relacionadas com a execução da

Ata de Regisfo de Prêços, determinando o qrc lor necessário à regularização das

Íaltas ou deíeitos observados.

CúUSUIÁ UGÉSU PRI EIRA - Cabêrá ao Gestor da Ata de Regisro de Preços Corporativa e

dos Contratos que dela uiginarem:

a) Autorizar a abêÍturâ de píocesso adminislralivo úsando à aplicâçáo das

penalidades cabíveis, garantindo a deÍesa prévia à Detentora/Contratada;

b) Emiür avaliaçao da qualidade do fomecimento;

c) Acompanhar ê obseÍvar o cumpÍimento das cláusuhs ÍegistÍades n€stâ

Registro de PÍeços CoípoÍativa/Conkatuais;

L"

d) AnelisaÍ os rslatórios e documentos enúados pelo fiscal da Ata de Rêgisto de

Preços Corporativa;

e) Propor aplicação de sançôes administrativas pelo descumpnmenlo dâs cláu§ulas

registradas/contÍatuais apmtadas pelo fiscâl;

6
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f) Providenciar o pagamento das faturas êmitidas pela Detentoía/Contrabda,

mediante a óservância das êxi(Éncias regislradas/contratuais e legais:

g) Mant€r controle atualizado dos pagamentos Bíetuados, obssrvando para que o

valoí da Ata de RegistÍo de PÍeços e Conlratos não seia utrapassado;

h) Orientar o fiscal da Atâ de Registro de PÍeços/Contrato para a adequada

observância das cláusulas ÍegistÍadaJcontÍaluais

RECEBITENTO DO OBJETO

CúUSUI-A UGÉSIIA SEGUNoA - O objeto desta Ata de Regisbo de Preços deverá ser recebido:

Subcláusula pÍimcira - ProüsoÍiamente, pêlo íiscâl da Ala de Regislo de Preços

Corporativa, para efeito de postenor verifrcaÉo de conÍormidade do froduto cdn as

espêcrticaÉes constante no Termo de Referêrria, Anexo V do Edital;

SuMáusula segunda - Definitivamente, pelo frscal da Ab de Registro de Preços

Corporaliva, após a confeéncia, veÍiÍicação das especiÍicações, qualidade, quanüdads e

da corúomidade do produto entÍegue, de acodo com a proposta apresentâda.

CúUSUI.A UGÉSmA TERCEIRA - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades:

administrativa, civil e penâl da Detentora.

DO PAGAMENTO

CúUSUI-A VIGÉSmA QT ARTA - 0 MunicíçÍo de Toritama efetuará o pagamento das notas Íiscais

referenles ao Íornecimenlo obielo desh Ata de Registo de PÍsçoycontrato em atê 30 (tdnta) dias

consecutivos, a contar da data de entíada das npsmas rn protocolo da Tesouraria, localizada na

Avenida Dorival José Pereira no 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadâs

devidamente atestadas e mnêtamenle pÍeenchidas, sêm rasuras.

Subcláusula primeira - Caso a Delentora opte por deposilo em conta{onente mantida em

insütuição banúria diíerente da Caixa Econômicâ Federal, será descontado do valoí pago

a importância a titulo de taÍiía dê transíerência de Íundos (DOC ou TED, coníorme o paso).

Subcláusula ssgunda - 0 Municipio de Tontama veÍiÍicâÍá as hiÉtssês do retençâo nâ

fonte de encargos tributáíios. Os tribulc relalivos ao Íahiramento sorão descontados da

Detentora no momento da liquidaÉo da despesa e Íecolhidos diretâmsnte ao poder público

competente.

Subcláusula tsÍceiía - O Municíplo dê ToÍitâmâ deduziÍá do Ínontante a pagâr os valorss

conespondentes â multas ou indeniz@s devidas pela Dotentora.

1
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CúUSULA VtCÉStUl QUltlTA - Fica assegurado o restabelecimento do equilÍbrio econômico-

Íinanceiro inicial do Contralo, na o@rÍência de fato superveniênte que implique a inviabilidade de sua

execuÉ0.

Cúusuua UcÉsHA sÉnÍúA - oconsndo o atraso superior a 90 (novênta) dias dos pagameírtos

devirios pelo Órgão Gerenciador deconenles de íomecimento iá recebidos, salvo em caso previsto

em lei, Íica asseguÍado à Detontorâ o direito de optar pela suspensâo do cumprimento de suas

obdgaçoes até que seja normalizada a situaçã0.

DAS OBRIGAÇOES DADETENTORA

cúusut-l ucÉsmA o[AvA - Alêm das obíigaçoês lêgais, regulamêntaÍes e as demais

constantes do instruÍnento contratuale demais docurcntos, obdga-se, a licitante adludicalária a:

a) A respmsabilidade poí encargos tÍabalhistas, previdencÉrios, fscais, comerciais

e civis, decoíÍentes da execuÉo do objeto, nos lermos do art. 71 dâ Lei 8.666/93.

b) Nos termm do art. 70 da Lei 8.6ô683, a Detentoía é responsável pelos danos

causados diretamente à Adminbtraçâo ou a teÍcêiÍo6, decoÍÍenles de sua culpa ou

dolo na execução do objeto.

c) Fomecer os produtos de acoÍdo cdn as especifica@ e quanütativos mnslantes

no Anexo V do Edital,

d) ResponsatÍlizar-se pelos ônus rcsultantes de quaisquer açôes. demandas, custos

e despesas deconsntes de danos, ocoÍridos poí culpa sua ou de qualquer de seus

empíegados e prepostos, obÍigandcse, outrossim, por quaisquer responsabilidades

decoÍrentes de aÉes judiciais moüdas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas

por fuça da Lei, l(ladâs âo cumprimento da Ata de Registro de Preços Corporaüva

e eventuais ContÍatos.

e) Manter, durantê todo peÍíodo de execuçfu do objeto, as cordiçoes de habili

e qualiíicaÇão exigk as na licitaÉo.
4;'

f) Reparar, con[ir, remover, EconstÍuir ou subsütuir, À suas expênsas, no todo ou

em paÍte, o objeto da Ata de Regisko de Preços Cuporativa, se vedficados vicios.

doÍeitos ou incoírecrõês.
\S

8^

(

a0 - :r

CúUSUIÂ VEÉ$ A SEXIA - Oconendo atraso no pagamento, desde que para tanto a

Contratada náo tenha conconido, de alguma ÍoÍma, haverá incidência de atualizaçâo monetária sobÍe

o vâlor devido, pela vaÍiação âcumulada do o lndice Nacional de Preços ao Consumido( Amplo (IPCA)

rlo IBGE.
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h) ResponsatÍlizar*e pelo custeio toda e qualquêr despesa inerente à períeita

execção da Ata de Registro de Preços Corporativa.

i) lndicar prepmto que se responderá perante o Órgão Gerenciador.

j) Náír veicular publicidade acêrcâ do objEto a qua se refeÍe a licitaçâo.

DAS OBRTGAçÓES óROÃO eEneXCnOOn

CúUSULA VrcÉSllilA NONA - Caberá ao Ó196o Gerenciador r seguinles obr(pções:

â) EÍetuar o pedido em conformidade com a dlscíiminâção coílstante m Temo de

ReÍerêrrcia Anexo V do Edital, por meio de Ordem de Fomecimento (0F) ou nota de

empenho.

b) Poporcionar todas as facilidades necessáÍias ao bom andamento do fomecimento

desejado.

c) Prestar as iníormaÇôes e os esdarecimentos que venham a ser solicitados pelo

DelentoÍ mm relação ao objeto deste Registro de Preços Corporativo.

d) EíêtuaÍ os pagamentos nas condi@s e preços pactuados

e) AcompanhaÍ a execuçáo desta Ata de RegistÍo dê Prêços Corporativa

f) Comunicar à Detsntoía as inegulaÍidades observadas na entrega dos píodutos,

Íormulando as exi;ências necessárias às respectivas ÍÊguhrizaçoÊs.

DAS PENAUDADES E SANçOES

CúU§UIA lRlGÉSlrrA - O comêtimento de irÍêgulaÍidades na execuçâo desta Ata de Registro de

Preços, sujeitará o particular à aplicação de sar@s administraüvâs, nos termos da Lei Federalpo

10.520/2002, com aplicaçã: sub§diária da Lei Federal nc 8.666/93 e suas atualizaÉês \

CúUSUIÁ TRGÉSI}IA PRlltElRA - Se a Detentora rnadimplir as obr§açôes assumidas, no todo

ou em parle, íicará suieita, asseguÍado o contraditôrio e a ampla deíesa, às sanções previstas no aÍ1.

?E da Lei no 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos sêguintes termos:

| - Adveítência

el

paa,f r'rua^ ot
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g) PÍestaÍ as iníoÍÍnâÉês e os êsclarecimentos solicitados pelo

Gerenciador/Contrata nte.

\§
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ll - Multa, nos seguintes teímos:

a) Palo atraso no íomecimento. em relaÉo ao prâzo estipulado: 1% (um

por cento) do valor do produto náo entregue, poÍ dis decorÍido, até o limite

de 1070 (dez por cenlo) do vak)Í do píoduto,

b) Pela recusa em eÍeluar o íomecimênto, caraclerizada em dez dias apos

o vencimento do prazo esüpulado: 10% (dez poÍ cento) do valor do

produto;

c) PBla demoÍa em substituir o produto rêjêitado, a contar do segundo dia

dâ data da noüficaçer da rejeiÉo: 2% (dois por cento) do valoÍ do produto

rêcl§edo, poÍ dia decorÍidoi

d) Pela Íeclrsa da DetentoÍa/Conlrâtadâ em subsütuií o pÍoduto rejeitado,

entendendose como recusâ a subsütui@ do produto não eíetivada nos

cinco dias que se seguiÍêm à data da reiei@: 100Á (dez por cento) do

valor do pÍoduto rejeitâdo;

e) Pelo não cumprimento de quahuer condiÉo fixada nesle Edital e náo

abrargida nos incisos anteriores: 170 (um po cenlo) do valoÍ contratado,

para cada evento.

lll - lmpediÍnento de licitaÍ e contratar com a AdminisfaÉo Direta e lndheta do

Municipio de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de

íomecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 05 (cino) anos:

Subcláusula pÍimeire - As multas estabelecidas acima podêm ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, ficando o seu totallimitado a 100/o (dez por cento) do valor registrado, sem

pÍeiuizo de perdas e danos cabiveis.

§ubcláusula segunda - Poder-seá descontaÍ dos pagamentos poÍventura devidos à

oetentoía as importâncias alusivas a multas, ou efetuaí sua cobrança mediante inscriçáo

em Divida Ativa do Municipio, ou p,or qualquer outra íorma prevista em lei.

Subcláusula trrcolra - A eutoÍidade municipal competente, êm caso de inâdimdemento da

Delentora, d€verá cancelaÍ a nola de empenho, sem preiuizo das penalidades relacionadas

nas subdáusuhs anteriores.

CúUSUlj TRIGÉSmA SEGUNDA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Aí. 70 da Lei Federal

10.52012m,2, sem prejuízo das multas preústas no Edital, nesta Ata de RegistÍo de Preços

CoÍpoÍativa, no Contrato e nas demais cominações legais, o fomecedor qu€, convocado dentm do

prazo de validade da sua proposta, agir em conformidade mm as hipóteses a seguir:

t0
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| - Não assinar a Ata d€ Regisfo de PÍeços Corporativa;

ll -Deixar do sntregaÍ ou apresentar docuÍnentaçáo falsa êm lugaÍ ds documenbÉo

legítima exigida pan o ceÍlamê;

lll - Enseiar o retardamento da exearÉo d€ seu obieto:

lV - Não rnnüva a proposta;

V - Faltnr ou fraudar na execuçáo da Ata de Registrc de Preços Coíporaüval

Vl - Comportar+e de modo inidôneo ou cometor Íraude fiscal.

CúuSUtÂ fnCÉSml feRCElRÂ - Pelos motivos que se seguêm, principalmente, â Dstentora

estará suieita às penalidades:

ll -PelarecusaemalenderâlgumasolicitaçàJparaconqãodofoÍnecimento; e

Ill - Pela nâr execuÉo do fornêcimento de acordo com as especiÍicaçoes e prazos

esüÊJlados no Edital e seus anexos.

Subcláueula pÍimsira - Além das penalidades citadas, a Detentora fcará suieita, ainda, no que

muber, às demaispenalidadesreÍeridasnoCapitulolVdaLeiFederalnoS.666/93eposterioresalteÍaçoes.

DO REAJUSTE OE PREçOS

CúUSULA TRIGÉSmA QUARTA . De acoÍdo mm os aÍt. ?, § 10, e art. 30, § 10, da Lei 10.19?01,

no prazo inÍedor a 12 (doze) meses, contados â partir da data da apresentaçáo das propostas, os

valores não poderád seÍ íeãiustados, assegurados à manutençáo de seu equilíbrio econômico-

financeirc, nâ íorma da alínea 'd", inciso ll do art. 65 Lei 8666/93, c/c an. 18 do Dêcreto Municipal

u12019.

Subcláusula Primeira - Na hipótese da possibilidade de reaiusle d€ pÍeços, o índics para reajuste a

ser utilizado será o irdice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou oulro que

venha a lhe substituk.

Subcláusula Segunda - A concessão do Íeajuste íca condicionada à apresentaçà) de reque

pela detentora/mntratada, lsentando â Administração de concedê-lo de oíicio. '§"

DA ALTERAçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS CORPORÂTIVA

CúUSUIÁ TRIGÉSIXA Qult{TA - A Ata de Registm de Preços Corporativa poderá soÍrer

alteraÉes, obedecidas as disposiçoes contidas no art. 65 da Lei no 8.666/93 e posteÍiores allerâ@s,

confoÍme o § 
'lo do AÍt. 10 do DecÍeto Municipal no 34, dê 26 de seteínbío de 20'19.

l|\

| - Pêlo descumprimento do prazo do fomecimênlo;

É
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Subclásuh Única . Na hiÉtese dê supressà) unilateral, não s€ aplica o disposto no aÍt. 65, § 1ô, ll,

da mencionada lei, que dispõe sobíe o limite de 25%, podendo haver supressôes de até 100%,

conÍorme faculdade coníêrida a administÍação constânte no aí. 14 do Decreto Municipal no 34, da 26

de selembro de 20í9.

CúUSULA TRrcÉSilA SEXTA - Os pÍeços Íegistrados poderáo seí revistos em decorÍência de

eventual reduÉo dos preços praücados no mercado fl de fato que aleve o cuslo dos bens

rêgistrados, cabendo ao óÍgão gêíe ciadoÍ promovoÍ as negociações iunto aos íomecedores,

observadas as disposiíoes contidas no art. 65 da Lei no 8.ô66/93, conÍoÍme disciplinado no art. 15 do

oecreto Munidpaln0 34, de 26 de setembÍo de 2019.

CúUSUIâ TruGÉSmA SÊnm - ouando o preço registrado lornâr€e supeÍioÍ ao pÍsço praticado

no mercado poÍ motivo supeÍveniente, o órgâo gerenciador convGaÉ os Íomecedores para

negpciaíêm a reduÉo dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o

estabelecido no art.16 do Decreto Municipal no 34, de 2ô de setembm de 20'19.

Subcláusula PrimêiÍa - Os fomecedores que náo aceitaÍem reúzir seus pÍeços aos valoros

pralicados pelo mercado serfu liberados do compromisso assumido, sem âplicâçáo de penalidade,

confonn€ @nsta no §10 do ad.'16 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019.

Subc'láusuh §egunda . A oÍdem de classificação dos ÍoÍnocêdoÍês que aceitaÍem íeduzir seus

preços âos valores de mercâdo obseívaú a classificaÉo oÍiginal das ofeÍlas, em coíríormidade com

o disposto no §2 do aÍt.16 do Decreto Municipal no 3, de 26 de setembro de 2019.

CúUsulá TRrcÊsHA olTAvA - Quando o pÍeço de mercado tomar+e supedor aos píeço§

registrâdos por moüvo superveniente, o órgâo gerenciador podeÉ: (Aí. 17 do oecreto Munlcipal no

34, de 26 de setêmbro de 2019)

Subcláusula PÍimêira - Realizar o restabelecimenlo do equilíbrio econômico-financaiío inicial do

registro de preços, na oconência de Íato supervoniente que implique a inviabilidade de sua €xecuÉo,

na forma do disposto no art.65 da Lei n" 8.666/93;

Subclámuh Sogunda - Em caso do nâo êxito do restabelecinento do equilíbrio eco{ômico-

financeiro inicial do regisEo de preços, liberaÍ o Íomecedor do compromisso assumido, ca§o a

comunicaçáo ocoÍra antês do pedido de lornecimento ou ordem de serviços, e sam aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos moüvos e compmvantes apresentados;

Subcláusula Têrceira - É íacultado à administÉção, em caso de não êxito do Íestabelecimento do

equilibrio econômico-financeiro inichl do registro de preços, e após liberar o Íomecedor do

cornpromisso âssumido, convocer os demais foÍnecedore§ para assegurar igual opodurúdadê de

negociaÉo.
t2 I \

0A REV§Ão DoS PREçOS REGTSIRAOOS
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CLÁUSUIÁ fnrcÉSml ilONA- Não havendo êx(0, o órgâo gerenciador dsverá proceder à

revogqão da Ate de Rogistro dê pÍeços, Ínêdiante publicâFo na imprensa ofcial, adotando as

medidas cabiveis para obtenÉo da contratação mais vântaiosa, nos termos do parágrafo único do

âít. 17 do DecÍeto Municipal n0 34, de 26 de setembro de 20í9.

DO CANCELAHENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSULI QUIOmCÉSttl . O Íomecedor terá o seu regisfo cancelado quando: (Art. Í9 do

Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro de 20'19)

I - DescumpriÍ as condiçóes da Ata de Regisbo de Preços CoÍporatiya;

ll - Náo retirar a respecliva nota de empenho ou insfumênto êquivalenle no pÍazo

êslab€lecido psla AdministÍaçáo, sem juslificativa acaitável;

lll - Nâo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipôtese deste se tomar superior

àqueles praticado no mercado; ou

lV - SoÍrer sanção peüsta nos incbos lll ou lV do caput do arl. 87 da Lei n" 8.666,

do '1993, ou m arl.7" da Lei n' 10.520,de 2002;

V - Tiver presenles razões de inteÍesse públii:o, desde que devidamentê motivada.

nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei 8.66ô, de 1993.

SuMáusula primeiÍa O cancelamsnto de registro de praços nas hipoteses previstas nos irrisos l,
ll, lV e V deve ser Íomalizado por despacho do órgão gerenciadu, assegurado o contradiúio e a

ampla defesa.

Subcláusula scgunda d comunicâção do cancêlamento de registros nas hipoteses previstas na

subcláusula pimeira deve ser feita por publicaÉo na imprensa oficial, assegurado o prazo recursal

dê 05 (cinco) dias úteis.

§ubcláusula brceira. O Íorncedor poderá sohcitar o câncehmento do seu registro de preço na

oconência de Íato supêruenients que venha compromoteÍ a períeita execuçâo contÍatual, dssde que

compovada de maneha inequivoca, pÍincipalment€ por meio de provas documentais, qualquer uma

das hipoteses previslas no aÍl. ô5, inciso ll, allnea d, e § 50, da Lei no 8.666, de 1993.

Subcláucula queíâ. A comunicação do cancelamênto do registÍo de pÍêço, no caso previsto na

subcláusula terceira, deverá ser realizada poí corÍespordência com aüso de recebimPÍrls.Qu

protocolo, juntando-se compÍovanle nos autm do registo de preços.

.\

DAvrr{cur çÂo \( - '9
cúuSULA OUAORAGÉSffiA PRI ERA - O disposto na presente Ata deverá ser executado ''\
Íielmêntê pslas paÍtes, de acordo mm as corúiçoês âvençadas no Editâl do Pregão EletÉnico para .
Registro de Preços Corpor;ativo supramêncionado, que se rêgeÉ peh Lei Federal n.o 10.5m, de 17
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de ,lulho de 2002, pelo DecÍato Munidpal no 34, de 26 de sêteínbro de 2O1g,aplicando-se

subsidiaÍiamente a Lei Federaln.0 8.666, de 21 de junho de í993, suas altera@s e regulamentações

posteíiores, além do que mais foÍ exigido no Edilal e em sêus Anexos.

CúUSUIá AUADRAGÉSmA SEGUT{OA . As especiíca@s técnicâs, obriga@s e penalidades

constantes no Edital e Termo de ReÍerência do Pregáo Eletrônico supramencionado intsgram esta

Ata de Registro de Preços CoÍporativa, independente de transcÍição.

DAS Dr§P0SrçÓE§ FTNATS

CúUSULA QUADRAGÉSftIA TERCEIRA - As questões decoÍrentes da utilizaÉo da prssente ata,

que nâo possam ser dirimidas administntiyarnente, serão pro@ssadas e iulgadas no Íoro da Comarca

de Todtama/PE, com exclusáo dê qualquer ortro, por mais privilegiado qus seia.

Assim,lustas e contÍatâdas, es partes assinam o presente instrumento em 03 (hês) vias.

Toritama,ÔLoe a0r»\ o"zozz
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SECRETAR|A DE PLANEJATEIITO E GESTÂO

Secretário José Filipe Ângelo 0lileira de Lucena

Órgão Gerenciadorl
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IEG6 ERIVALDO DOS SANTOS

RepÍêsentante Legal Tiago Erlvaldo dos Santos

Emprssa Adiudicada
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